
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Guaporé 2023.



 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

1. OCONCEDENTEdeverácumprircomasobrigaçõesdefinidasnoCONTRATO,noEDITALeseusANEXOS e à 

legislação e regulamentação brasileiras, e nos cadernos anexados a estesdocumentos. 

2. Manter, durante todo o período de vigência do CONTRATO, a garantia de adimplemento do 

CONCEDENTE em pleno vigor e eficácia; dar anuência à constituição de garantias pela CONCESSIONÁRIA, 

conformesejanecessárioparaacaptaçãodosrecursos,incluindo,semlimitação,aanuênciaparatransferência 

do controle da CONCESSIONÁRIA aos FINANCIADORES, desde que nos termos do CONTRATO, e a 

assunção das obrigações de constituir empenhos de despesa e de realizar os pagamentos devidos em caso 

de término antecipado do CONTRATO diretamente em favor dos FINANCIADORES, nos termos do artigo5°, 

§2°, da Lei Federal n° 11.079/2004. 

3. O CONCEDENTE deve efetuar, nos prazos estabelecidos no CONTRATO, os pagamentos decorrentes da 

CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA devida à CONCESSIONÁRIA, nos termos dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO E MECANISMOS DEPAGAMENTO. 

4. O CONCEDENTE deve fornecer, quando previsto, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à 

execução do CONTRATO e colocar à disposição, sem ônus para a CONCESSIONÁRIA, documentação 

pertinente e necessária à execução doCONTRATO. 

5. O CONCEDENTE deve definir o imóvel, que propicie melhor acesso para ligação à rede de distribuição de 

energia elétrica, onde deverá ser construída a Usina SolarFotovoltaica. 

6. CompeteaoCONCEDENTEanalisarosprojetoseplanossubmetidospelaCONCESSIONÁRIA,bemcomo emitir 

aprovação quando necessário, de acordo com as premissas e prazos definidos neste caderno, no CONTRATO, 

no TERMO DE REFERÊNCIA e no PROJETOEXECUTIVO. 

7. Compete ao CONCEDENTE acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do CONTRATO, bem como analisar 

as informações financeiras prestadas pela CONCESSIONÁRIA por intermédio de avaliação do seu 

desempenho, na forma do ANEXO DE INDICADORES DE DESEMPENHO E MECANISMOS DE 

PAGAMENTO. 

§1º: O CONCEDENTE poderá contratar um VERIFICADOR INDEPENDENTE para acompanhar e fiscalizar A 

CONCESSIONÁRIA no fiel cumprimento do CONTRATO. 

§2º: A contratação de um VERIFICADOR INDEPENDENTE não retira do CONCEDENTE a responsabilidade 

de acompanhamento da execução do CONTRATO. 

§3º: A fiscalização referida no inciso V não gera qualquer responsabilidade ao CONCEDENTE, sendo certo 

que o cumprimento de todas as obrigações por parte da CONCESSIONÁRIA é de exclusiva responsabilidade 

desta. 

§4º: O CONCEDENTE deve notificar a CONCESSIONÁRIA quanto à ocorrência de quaisquer irregularidades, 

quanto à execução dos serviços que estiverem em desacordo com o cumprimento do CONTRATO, fixando 

prazo para saná-los. 

8. É responsabilidade do CONCEDENTE os ônus, incluindo, sem qualquer limitação, a obrigaçãode



 

 

realização de novo pagamento de FINANCIAMENTOS, decorrentes da não implementação do OBJETO do 

CONTRATO, quando ocasionada por fatos comprovadamente imputáveis ao CONCEDENTE. 

 
DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONCESSIONÁRIA 

 
 

9. A CONCESSIONÁRIA deve executar o OBJETO do CONTRATO durante todo o PRAZO da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, obedecidos os prazos e condições técnicas estabelecidas noCONTRATO. 

10. A CONCESSIONÁRIA fica responsável por fornecer e gerar aenergiaelétricaconformeasdescriçõesdo 

CONTRATO, responsabilizando-se pela sua qualidade e segurança conforme ANEXO I: TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

11. A CONCESSIONÁRIA está sempre vinculada ao disposto neste documento, no CONTRATO, no EDITAL 

eseusANEXOS,àsuapropostaeàlegislaçãoeregulamentaçãobrasileiras,enoscadernosanexadosaestes 

documentos, quanto à execução do OBJETO da CONCESSÃOADMINISTRATIVA. 

 
A CONCESSIONÁRIA deverá observar as seguintes obrigações gerais: 

 
 

I. À CONCESSIONÀ́RIÀ caberáopagamentoaoInstitutoBrasileirodeGerenciamento&Projetosde 

Desenvolvimento Sustentável (IGDS), em até 3 (três) dias úteis após a data de assinatura do CONTRATO, no 

valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), como ressarcimento dos custos incorridos na elaboração dos 

ESTUDOS DE VIABILIDADE E MODELAGEM da Parceria PúblicoPrivada; 

II. Manter, durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidasnostermosdoEDITALeseusANEXOS,quesejamnecessáriasaobomcumprimentodoCONTRATO; 

III. Envidar seus melhores esforços na obtenção dos recursos financeiros necessários à execução 

doOBJETOdeacordocomasmelhorescondiçõespossíveisemfacedasituaçãodemercadovigentenaDATA DA 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO e ou quem suas 

vezesofaça,daformaquemelhorconvier,semqualquerparticipaçãoouingerênciadoCONCEDENTE,exceto no que 

concerne à constituição de garantias e prestação de informações aos FINANCIADORES, na formado 

CONTRATO; 

IV. Arcar com quaisquer despesas administrativas geradas pela concessão durante o período de 

vigência docontrato; 

V. Cumprirfielmenteosprazosdeexecuçãodosserviçosnostermosavençados,executando-ossob sua 

inteiraresponsabilidade; 

VI. Compartilhar com o CONCEDENTE os ganhos líquidos das RECEITAS ACESSÓRIAS 

COMPARTILHADAS, por meio da concessão de descontos no valor da CONTRAPRESTAÇÃO, ou por meio 

de pagamentos ao CONCEDENTE, na hipótese de não ser devida REMUNERAÇÃO à CONCESSIONÁRIA, 

na forma doCONTRATO;



 

 

VII. Observar os padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações 

financeiras padronizadas, nos termos da legislaçãoaplicável; 

VIII. CumprirosmarcosfixadosnoCONTRATO,assimcomoaquelesassumidosnoCRONOGRAMA DE 

EXECUÇÃO apresentado ao CONCEDENTE, e caso haja atraso no cumprimento desses marcos a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita a multas contratualmente previstas, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções pertinentes; 

 
IX. Tomartodasasprecauçõesezelarpermanentementeparaquesuasoperaçõesnãoprovoquem 

danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas afetadas 

pelos serviços ouobras. 

DOS PRAZOS: 

 
 

X. A CONCESSIONÁRIA fará enviar ao CONCEDENTE, em até 5 (cinco) dias úteis contados da 

data do registro na Junta Comercial, as alterações contratuais, atas deliberativas e demais documentos 

societários; 

XI. Entregará ao CONCEDENTE, no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, cópia do PLANO DE NEGÓCIOS elaborado pela CONCESSIONÁRIA e 

entregue aosFINANCIADORES; 

XII. Entregar ao CONCEDENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, cópia do PLANO DE INICIAÇÃO conforme especificado neste Caderno. 

DASLICENÇAS: 

 
XIII. A CONCESSIONÁRIA deverá obter, renovar e manter perante os órgãos públicos municipais, 

estaduais e federais competentes, todas as licenças, alvarás e autorizações necessárias ao desenvolvimento 

de suas atividades, arcando com todas as despesas relacionadas à implementação das providências 

determinadas pelas entidadesestatais; 

XIV. Cumprir todas as condicionantes ambientais impostas pelos órgãoscompetentes; 

XV. Atender a eventuais solicitações de caráter ambiental feitas por FINANCIADORES ou por 

terceiros interessados e legitimados em realizar taissolicitações. 

 
ENCARGOS DE MÃO DE OBRA: 

XVI. AssegurarquetodososfuncionáriosestejamdevidamenteequipadoscomEPI`s(Equipamentos de 

Proteção Individual), e recebam treinamento quanto às normas desegurança; 

XVII. Disponibilizarprotetoressolares,eficazescontraasradiaçõesUVAeUVB,paraosfuncionários 

quedesempenharematividadesnoperíododiurnoematutino,comexposiçãoaosol,namaiorpartedoperíodo do turno 

detrabalho;



 

 

XVIII. Manter, na execução dos serviços de instalação e montagem dos sistemas fotovoltaicos, 

somente pessoal devidamentetreinado; 

XIX. Arcar com as normas previstas na legislaçãotrabalhista; 

XX. Garantir uniforme e regras de vestimenta para seusfuncionários. 

§1º Os funcionários da CONCESSIONÁRIA não possuirão qualquer vínculo trabalhista com o CONCEDENTE. 

§2º Todo pessoal contratado para a realização do serviço, OBJETO do CONTRATO, deverá ser registrado em 

conformidade com a legislação trabalhista vigente. 

§3º Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais, mão de obra, despesas de 

mobilização,desmobilização,transportes,pagamentodeseguros,tributos,impostos,taxasedemaisobrigações 

vinculadas à Legislação tributária, trabalhista e previdenciária, assim como pelo cumprimento dos elementos 

técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços causados a esta 

Municipalidade ou aterceiros; 

§4ºManterconstanteumaequipemínimaprópriaouterceirizadaepermanenteparamanutençãopreventivae 

corretiva,responsávelpelagestãodamanutençãodaUsinaSolarFotovoltaica,gerenciadaporumresponsável 

técnico com Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

 
DOS BENS, TERRENOS E ESTRUTURAS: 

 
 

XXI. Manter em dia o inventário e o registro dos BENS VINCULADOS À CONCESSÃO e zelar pela 

suaintegridade; 

XXII. Manteríntegroseconservartodososbens,equipamentoseinstalaçõesutilizadosnaConcessão 

Administrativa, que deverão sempre estar em perfeitas condições de funcionamento e padrões técnicos 

exigidos pela legislação e demais normas aplicáveis, bem como reparar suas unidades e promover, 

oportunamente,assubstituiçõesdemandadasemfunçãodedesgaste,ou,ainda,promoverosreparose 

modernizações necessários à boa execução e à manutenção das condições adequadas das atividades e 

serviços sob sua responsabilidade, conforme determinado no CONTRATO; 

XXIII. Deverá,aoseucritério,contratarseguropatrimonialparatodososseusbensetambémparaas áreas 

de usocomercial. 

 
§1º:ExtintaaCONCESSÀ̃O,retornamaoCONCEDENTEosbensreversiveis,direitoseprivilégiosvinculados ao objeto 

do contrato, implantados pela CONCESSIONÁRIA, no âmbito da CONCESSÀ̃O. 

 
§2º: A reversão ao final do prazo da CONCESSÀ̃O será gratuita e automática, com os bens em perfeitas 

condiçõesdeoperacionalidade,utilizaçãoemanutenção,elivresdequaisquerônusouencargos,salvopelos 

investimentos excepcionais realizados com a devida autorização da CONCEDENTE, de modo a manter a 

adequaçãodosSERVIÇOS,equenãotenhamaindasidocompletamenteamortizados,investimentosessesque



 

 

serãoindenizadospeloseuvalorcontábil,aindanãoamortizadooudepreciado. 

 
 

DOS RISCOS E DANOS: 

 
 

XXIV. Assumir integral responsabilidade pelos riscos inerentes à execução do OBJETO da 

CONCESSÃO, exceto quando o contrário resulte expressamente doCONTRATO; 

XXV. Arcar com eventuais prejuiźos, indenizações e demais responsabilidades , causados ao 

CONCEDENTEe/ouaterceiros,provocadosporineficiências,negligências,imperícias,imprudênciasou 

irregularidades cometidas na execução do CONTRATO, assumindo total responsabilidade por qualquer dano 

pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio da Contratante ou aterceiros; 

XXVI. Danos que causar, diretamente ou por seus representantes ou SUBCONTRATADAS, ao 

CONCEDENTE, a terceiros por ocasião da execução do OBJETO ou ao meio ambiente, isentando o 

CONCEDENTE de quaisquer perdas, inclusive de qualquer infração quanto ao direito de uso de materiais ou 

processos de construção protegidos por marcas oupatentes; 

XXVII. Débitos trabalhistas inclusive acidentais, isentando o CONCEDENTE de qualquer 

responsabilidade seja ela solidária ousubsidiária; 

XXVIII. Manteríntegroseconservartodososbens,equipamentoseinstalaçõesutilizadosnaConcessão 

Administrativa, que deverão sempre estar em perfeitas condições de funcionamento e padrões técnicos 

exigidos pela legislação e demais normas aplicáveis, bem como reparar suas unidades e promover, 

oportunamente,assubstituiçõesdemandadasemfunçãodedesgaste,ou,ainda,promoverosreparose 

modernizações necessários à boa execução e à manutenção das condições adequadas das atividades e 

serviços sob sua responsabilidade, conforme determinado no CONTRATO; 

XXIX. Arcar com todos os custos advindos de furtos, acidentes, vandalismo, fenômenos 

meteorológicos ou geológicos e casos de danos ao sistema de origemdiversa. 

 
DO PLANEJAMENTO 

 
 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o planejamento de suas atividades observando as seguintes obrigações: 

XXX. O planejamento das atividades devem estar de acordo com o ANEXO I - TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

XXXI. AtomadadedecisãoeacompanhamentodeatividadesdeveestardeacordocomasPRÁTICAS 

DEGOVERNANÇA; 

XXXII. Os indicadores e metas das atividades devem estar de acordo com os INDICADORES DE 

DESEMPENHO E MECANISMOS DEPAGAMENTO; 

XXXIII. Todas as intervenções devem seguir as DIRETRIZESAMBIENTAIS.



 

 

DO TERRENO, ESTRUTURAÇÃO E OBRAS 

 
 

Compete à CONCESSIONÁRIA a implantação, operação e manutenção da estrutura física necessária para a 

execução do objeto do contrato. 

 
Parágrafo único: O Prazo entre a assinatura do CONTRATO e o início da implantação da Usina Solar 

Fotovoltaica não poderá ser superior a 3 (três) meses. 

 
Caberaacadalicitanterealizar,porsuaprópriacontaerisco,asinvestigações,asanálisesedesenvolveros projetos de 

arquitetura e engenharia necessários complementares para: 

XXXIV. AexecuçãodasOBRASDECONSTRUÇÀ̃Odoempreendimentodestinadoàgeraçãodeenergia 

elétrica e das atividades para atender as CONDIÇÕES OPERACIONAIS, conforme indicado nos ANEXOS, 

deste EDITAL, que forem julgadas adequadas ou necessárias pelo LICITÀNTE e das intervenções necessárias 

para atendimento dos requisitos de segurança estabelecidos nesteEDITAL; 

XXXV. Garantir a segurança da Usina Solar Fotovoltaica através da instalação de cercas e barreiras e 

realizando controle de entrada de pessoas eveículos. 

XXXVI. Implantar projetos paisagísticos para a Usina Solar Fotovoltaics, considerando os critérios 

técnicoselegislaçãoaplicável,buscandoaconstruçãodeumlocallimpoebemcuidado,transparecendobem estar 

para os funcionários evisitantes; 

XXXVII. Atender aos indicadores constantes no CADERNO DE INDICADORES DE DESEMPENHO, 

deste EDITAL e permitir a apresentação da PROPOSTA TEECNICA e da PROPOSTAECONÔMICA. 

XXXVIII. Obter o(s) terreno(s) onde deverão ser construídas as Usina Solar Fotovoltaica, ou arrendá-los 

por prazo compatível com a concessão administrativa e sem prejuízo para seu total cumprimento, eximindo o 

CONCEDENTE de quaisquer entraves ou custos decorrentes de Contrato firmado comterceiros. 

XXXIX. À construção das estruturas e a prestação do serviço de geração de energia elétrica deverão 

obedeceraodispostonalegislação,nasnormascomplementares,nospadrõesenosprocedimentosdispostos no 

EDITALeseusanexos,bemcomona PROPOSTATÉCNICAenaPROPOSTAECONÔMICA doADJUCATÁ RIO 

daLICITAÇÀ̃O. 

XL. Encaminhar ao CONCEDENTE, em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, uma cópia da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da OBRA no 

CREA/CE; 

XLI. InformaraoCONCEDENTEaocorrênciadequaisqueratos,fatosoucircunstânciasquepossam 

atrasar ou impedir a conclusão das obras e, consequentemente, o início da operação doOBJETO; 

XLII. Promover,seforocaso,averbaçãodasobrasedificadaseseusacréscimosjuntoaorespectivo Cartório 

de Registro deImóveis; 

XLIII. Estruturar a área destinada à Usina Solar Fotovoltaica que deve estar em plena capacidadede



 

 

funcionamento em até 12 (doze) meses, contados a partir da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO. 

A. O referido prazo será prorrogado em comum acordo entre as PARTES no caso de ocorrer 

atraso por culpa exclusiva de órgãos públicoscompetentes; 

B. Plenacapacidadedefuncionamentosignificainfraestrutura(s)aprovada(s)eimplantada(s)em 

conformidadecomalegislaçãoambientalvigente,comcapacidadedeprocessamentode100%(cemporcento) da 

demanda projetada para operíodo. 

 
A CONCESSIONÁRIA deve repassar ao CONCEDENTE as informações relativas à infraestrutura da seguinte 

forma: 

XLIV. Apresentar, ao final da OBRA, o "as built' completo, em meio magnético e por meio de cópia 

plotada e assinada pelo responsável técnico daCONCESSIONÁRIA; 

XLV. Ceder, gratuita e integralmente, ao CONCEDENTE, todos os projetos, planos, plantas, 

documentos, sistemas e programas de informática e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem 

necessários ao desempenho de suasfunções. 

 
DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA USF 

 
 

A operação da Usina Solar Fotovoltaica terá início após da fase de comissionamento, observando constante 

no ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Parágrafo único: A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pela condução e resultados dos 

testes de comissionamento, conforme Termo de Referência. 

 
A partir da conclusão do comissionamento dos sistemas até o fim do prazo de validade do Contrato, a 

CONCESSIONÁRIA deve manter a Usina Solar Fotovoltaica operando dentro dos níveis de eficiência 

estabelecido no edital e seus anexos. 

 
Cabe à CONCESSIONÁRIA tomar as medidas e providências necessárias para propiciar que o ambiente da 

Usina Solar Fotovoltaica e de seu entorno seja seguro, sempre cooperando com os poderes públicos nas 

atividades sob sua responsabilidade. 

 
Providenciar todas as condições para o correto funcionamento dos serviços operacionais da Usina Solar 

Fotovoltaicaedemaisinfraestruturasconstruídaseadquiridas,sempreemperfeitasintoniacomofieleintegral 

cumprimento do OBJETO DO CONTRATO. 

 
A CONCESSIONÁRIA deve atender todas as normas e padrões de engenharia, no tocante às suas atividades, 

obras e equipamentos, especialmente quanto às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –



 

 

ABNT. 

 
 

FornecertodososequipamentosemateriaisnecessáriosparaacompletainstalaçãoeoperaçãodaUsinaSolar 

Fotovoltaica. 

 
Parágrafo único: Todos os materiais, serviços e equipamentos não previstos, mais necessários para o 

funcionamento do sistema, serão de responsabilidade e ônus da empresa CONCESSIONÁRIA. 

 
A partir da conclusão do comissionamento dos sistemas até o fim do prazo de validade do Contrato, a 

CONCESSIONÁRIA deve realizar o monitoramento da Usina Solar Fotovoltaica através de software com 

acesso via web. 

 
A CONCESSIONÁRIA deve manter os medidores de irradiância em boas condições de funcionamento e 

limpa-los diariamente. 

 
São obrigações gerais da CONCESSIONÁRIA quanto aos serviços operacionais e de gestão: 

 
 

XLVI. Providenciar todas as condições para o correto funcionamento dos serviços operacionais da 

Usina Solar Fotovoltaica e demais infraestruturas construídas e adquiridas, sempre em perfeita sintonia com  o 

fiel e integral cumprimento do OBJETO doCONTRATO; 

XLVII. Manter e operar a Usina Solar Fotovoltaica em condições de funcionamento adequado durante 

toda a vigência do CONTRATO, sempre em respeito à legislação aplicável e vigente, devendo contratar, para 

tanto, todos os serviços necessários ao pleno atendimento doOBJETO; 

XLVIII. Atender todas as normas e padrões de engenharia, no tocante às suas atividades, obras e 

equipamentos, especialmente quanto às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT. 

 
 
 

 
FISCALIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

 
 

A CONCESSIONÁRIA deve manter o CONCEDENTE informado sobre suas atividades, podendo ser 

fiscalizada. A CONCESSIONÁRIA está ciente das seguintes obrigações: 

 
XLIX. Aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem 

adotados peloCONCEDENTE. 

L. ManteroCONCEDENTEinformadodetodososdetalhesdaexecuçãodoOBJETO,respondendoa



 

 

qualquerconsultaporeleformuladanoprazode5(cinco)diasúteiseelaborandorelatóriostécnicossemestrais; LI.

 InformaraoCONCEDENTEaocorrênciadequaisqueratos,fatosoucircunstânciasrelevantesacerca 

dasobras; 

LII. Enviar,semprequenecessário,notasdeocorrênciainformandoaoCONCEDENTEacontecimentos que 

influenciem no escopo do programa da ParceriaPúblico-Privada; 

LIII. Disponibilizar livre acesso de toda a infraestrutura e equipamentos que envolvem o OBJETO do 

CONTRATO ao CONCEDENTE para fiscalização e realização de inspeções, na forma doCONTRATO; 

LIV. Disponibilizar informações e demais documentos necessários para a atividade de verificação que 

será realizada diretamente pelo CONCEDENTE, ou por VERIFICADOR INDEPENDENTE contratado, 

prestando todas as informações solicitadas, nos prazos e periodicidade por ele determinados, não excluindo 

porventura outros documentos solicitados pelo CONCEDENTE, em especial aquelas concernentes: (I) às 

OBRAS; (II) ao atendimento das condições ambientais; (III) às receitas operacionais daCONCESSIONÁRIA, 

incluindo relatórios de sua origem, variações significativas, forma de cobrança e arrecadação; (IV) ao 

recolhimento de tributos e contribuições; (V) às informações de natureza econômico- financeira, tais como, 

balancetes trimestrais e balanço anual devidamente auditados; (VI) RECEITAS ACESSÓRIAS; e (VII) 

indicadores de desempenho. 

LV. Manter pelo menos um empregado disponível e apto para fornecer informações 24 (vinte e quatro) 

horaspordia,emtodososdiasdasemana,após30diascorridosdaDATADEPUBLICAÇÃODOCONTRATO até o 

final do período de CONCESSÃOADMINISTRATIVA. 

 
São os encargos relacionados à disponibilização de condições mínimas de transparência na gestão e nos 

relatórios de operação e manutenção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: 

I. Possuir um sistema de gestão automatizado que tenha como função integrar todos os sistemas 

relacionados à operação dos serviços concedidos. Salienta-se que este sistema deverá ser suficientemente 

completo a ponto de viabilizar a execução de auditorias caso seja solicitada peloCONCEDENTE; 

II. Possuirumsistemadegestãodeterceiros,quetenhaafunçãodecadastrartodoequalquerterceiro 

contratadoparaprestaçãodosserviçosquefaçapartedoOBJETOdoCONTRATO,registrandoasinformações 

necessárias ao controle dos serviços prestados epagos. 

III. Possuir, durante todo o período de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, um sistema automatizado de 

medição dos INDICADORES DE DESEMPENHO E MECANISMO DE PAGAMENTO, que deve ser propício à 

realizaçãodeauditoriaequepermitaoacessoàsinformaçõesqueserviramdebaseparaoscálculosrealizados e aos 

resultados de períodosanteriores. 

 
São competências da CONCESSIONÁRIA quanto aos relatórios e documentos de controle: 

I. Enviar ao CONCEDENTE relatório trimestral de notificação do status de cumprimento do 

CRONOGRAMA DEEXECUÇÃO;



 

 

A. O primeiro relatório deve ser enviado após 90 (noventa) dias contados a partir da DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO DIÁRIOOFICIAL; 

B. Osrelatóriossubsequentesdevemsemprecompararoprogressodasatividadesemrelaçãoaostatus do 

relatórioanterior; 

II. Elaborar,mensalmente,RelatóriodeDesempenhoparaatribuiçãodenotaaosíndicesestabelecidos nos 

INDICADORES DE DESEMPENHO E MECANISMO DE PAGAMENTO, que serão verificados pelo 

CONCEDENTE, ou pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, caso sejacontratado; 

III. Enviar trimestralmente ao CONCEDENTE, como parte do Relatório de Manutenção, nota que 

comprove a realização de procedimentos de manutenção e calibragem nos instrumentos demedição; 

IV. Protocolizar junto ao CONCEDENTE o Relatório Quinquenal, acompanhados da Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART do profissional responsável pelo gerenciamento da Usina Solar Fotovoltaica, 

consolidando dados sobre a operação da atividade e atualização de informações referentes à renovação das 

licençasambientais; 

V. Enviar ao CONCEDENTE, em até 30 (trinta) dias contados do encerramento do ano contratual, 

Relatório Gerencial Anual, contendo a descrição (I) das atividades realizadas, (II) do total das receitas auferidas 

pela CONCESSIONÁRIA, (III) dos investimentos e desembolsos realizados com as OBRAS de ou com o 

serviço,(IV) do cumprimento de metas e indicadores de performance, (V) de OBRAS de melhoria, 

atividadesdemanutençãopreventivaeemergencial,eventuaisperíodosdeinterrupçãodoserviçoesuas 

justificativas, (VI) do estado de conservação da infraestrutura erguida; (VII) e demais dados e informações 

relevantes sobre o OBJETO do CONTRATO. 

VI. Elaborar Relatório Financeiro trimestral, que deve conter o detalhamento dos seguintesitens: 

A. Introdução: relatórioadministrativo; 

B. Indicadores: Descrição e resultados; 

C. Análise Financeira: Demonstrativo de Fluxo de Caixa, Balanço Patrimonial e Demonstrativo de 

Resultado de Exercício; 

D. Operação: Estrutura Organizacional, fornecedores eparceiros; 

E. ProjeçãoFinanceira:informaçõesatualizadasdasprojeçõesfinanceirasdaconcessão,considerando 

osresultadosreaisobtidosdesdeoinícioda concessãoatéosemestreanterioreosresultadosprojetadosaté o fim do 

prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, incluindo a projeção de demanda para os próximos 5 (cinco)anos. 

VII. Elaborar Relatório de Sinistros, que deve conter o detalhamento dos seguintesitens: 

A. Número de ocorrências policiais e médicas, assim como de acidentes pessoais, ambientais e de 

trabalho que ocorram no âmbito da prestação de serviços que compõem o OBJETO doCONTRATO; 

B. Quaisquer outras ocorrências graves que atentem contra a integridade física dos trabalhadores, 

usuários, equipamentos/estruturas ou meioambiente.



 

 

 

RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

 
 

A CONCESSIONÁRIA deve seguir os seguintes princípios relacionados à responsabilidade social e 

sustentabilidade: 

I. Compromisso com a educaçãoambiental; 

II. Foco na economia de energia elétrica e conscientização acerca de geração ecologicamente 

sustentável de energiaelétrica; 

III. Não promover ações que demonstram preferências partidárias, religiosas, raciais esociais; 

IV. Nãoincentivarmovimentossociaisafavordedeterminadosgrupos,partidospolíticos,dentreoutros. 

 
A CONCESSIONÁRIA deve apresentar programa de educação ambiental participativo, que priorize o uso 

racional de energia. O referido programa deverá ser protocolizado junto ao órgão ambiental competente no 

momento do requerimento da licença de operação ambiental. 

 
Parágrafo único: O programa contará com visitas de escolas públicas e privadas da região, realizando, no 

mínimo, 2 (duas) visitas anuais. Será considerado como uma visita grupos que contenham, no mínimo, 20 

(vinte) pessoas, sendo permitido até 1 (uma) visita por dia. 

 
SãoosencargosreferentesàposturaeresponsabilidadesmínimasexigidasdaCONCESSIONÁRIAperantea 

sociedade, bem como em relação aoCONCEDENTE: 

LVI. Consultar o CONCEDENTE para qualquer alteração que possa impactar o bem estar social, incluindo, 

mas não se limitando, a questões de segurança, saúde pública, meio ambiente,etc.; 

LVII. Promover campanhas e eventos atingindo a população do CONCEDENTE com materiais impressos 

quepossuamconteúdoparaestimularevalorizarasatividadesdepreservaçãoambiental,desenvolvimentode 

consciência para a sustentabilidade e que inclua também esclarecimentos e fomento à economia de energia 

elétrica; 

LVIII. Reservar parte das vagas do quadro de contratação de funcionários para que sejam preenchidas por 

deficientes físicos ou mentais, sendo a quantidade de vagas definida por Lei; 

LIX. Fomentarparceriascomentidadesestataisoucomainiciativaprivada,emformadepatrocíniospara colocar 

em prática os programassociais; 

LX. Contribuir,diretaouindiretamente,comdemaisprogramassociais,disponibilizandoacessoàsUsina Solar 

Fotovoltaica para programas educacionais, sociais e pesquisas científicas, quando for ocaso; 

LXI. Realizar projetos comunitários diversos que visem o desenvolvimento social eeconômico; 

LXII. Aplicar melhores práticas de sustentabilidade na modernização e gestão dos serviços que fazem 

parte do OBJETO doCONTRATO;



 

 

LXIII. Cumprir as demais atividades de responsabilidade social nos limites fixados pelalegislação; 

LXIV. Realizar ações que estimulem a co-responsabilidade do cidadão com o meio ambiente e sensibilizar 

pessoas, grupos einstituições; 

LXV. Manterumprogramainternoparaareciclagemdosresíduosdosmateriaisdeescritóriodurantetodo o 

período docontrato. 

 
DOS BENS REVERSÍVEIS 

 
 

São BENS REVERSÍVEIS ao CONCEDENTE aqueles essenciais à prestação do objeto do contrato, sendo 

eles: 

I. Estrutura física da Usina SolarFotovoltaica; 

II. Maquinário e equipamentos para geração e conexão de energiaelétrica; 

III. Equipamento e maquinário para manutenção dos equipamentos de geração de energiaelétrica. 

IV. Softwares e licenças essenciais à execução doobjeto; 

V. Conhecimento agregado através de mapa de processos, relatórios, 

procedimentos operacionais padrões, manuais, dentreoutros. 

 

§1º:ACONCESSIONÁRIAdeveenviaranualmenteaoCONCEDENTEseuinventárioatualizadocomarelação de 

bens reversíveis para ser anexada aoCONTRATO. 

 
§2º: O CONCEDENTE pode a seu critério realizar vistoria e verificação do inventário. 

 
 

Um ano antes da extinção da CONCESSÃO será formada uma Comissão composta pelo CONCEDENTE, pelo 

VERIFICADOR INDEPENDENTE e pela CONCESSIONÀ́ RIÀ, tendo por finalidade proceder à inspeção dos 

BENS ESSENCIAIS À PRESTAÇÃO DO OBEJTO DO CONTRATO. 

LXVI. OVERIFICADORINDEPENDENTEelaboraráo RelatóriodeVistoriaedefinirácomaaprovação 

dasPÀRTES,osparâmetrosquenortearãoadevoluçãodosBENSESSENCIAISÀPRESTAÇÃODOOBEJTO 

DOCONTRATO. 

LXVII. ORelatóriodeVistoriaretrataráasituaçãodosBENSESSCENCIÀISÀPRESTÀÇÀ̃ODOOBEJTO 

DOCONTRÀTOepoderáproporasuaaceitaçãoouanecessidadedecorreções,antesdesuadevoluçãoà 

CONCEDENTE. 

LXVIII. As eventuaiscorreçõesserãoefetivadasemprazospré-estipuladospeloCONCEDENTEe 

acarretará nova vistoria, após a conclusão dosserviços. 

LXIX. ExtintaaCONCESSÃOADMINISTRATIVA,oCONCEDENTErealizaráumavistoriadosbensa 

seremrevertidosaoEstado,paraverificarseuestadodeconservaçãoemanutenção,lavrando-se,noprazode 30 

(trinta) dias, o Termo deRecebimento. 


